
PARECER – DIJUR/DETRAN Nº 1021/2025
PROCESSO N° 08012.065701/2025-23
INTERESSADO: NÚCLEO DE SUPERVISÃO DAS REGIONAIS DO DETRAN/CE.
ASSUNTO: LOCAÇÃO DO IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO POSTO DE ATENDIMENTO DO DETRAN/CE,
NO MUNICÍPIO DE  SÃO BENEDITO/CE.

EMENTA:  LOCAÇÃO DE  IMÓVEL  DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS
FINALIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –   INEXIGIBILIDADE   DE
LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE JURÍDICA PREVISTA NO  ART. 74, V DA LEI
14.133/2021.

I – DO RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação apresentada pelo NÚCLEO DE SUPERVISÃO DAS REGIONAIS (fss 66,67), para

análise da legalidade e regularidade da contratação direta a ser frrada entre o Departarento Estadual de

Trânsito  do  Estado  do  Ceará  –  DETRAN/CE  e  a Imobiliária  Raul  Marques  Ltda  –  ME,  inscrita  no  CNPJ:

09.333.320/0001-3, cor fulcro no artgo 74, inciso V, da Lei nº 14s133/2021, que versa sobre a contratação

direta  por  inexigibilidade de licitação para  locação de iróvel  localizado no  Loteamento Jardim Imperial

(quadra 02, lotes 03 e 04), para o funcionarento do posto de atendirento do Detran/CE runicípio de São

Benedito-Ces 

Nesse passo pontua-se que o NÚCLEO DE SUPERVISÃO DAS REGIONAIS DO DETRAN/CE, justfcou

a  concretzação da  corentada  Inexigibilidade  de  Licitação,  através  dos  argurentos  delineados  no  Estudo

Técnico Prelirinar anexado aos autos, conforre verifca-se a seguir

(…) 1s1s Considerando ainda que as instalações, localização e estrutura do local é de elevado padrão de
qualidade destaca-se ainda, acessibilidade, visibilidade e espaço cor ura boa estrutura para atendirento
ao público que busca os serviços oferecidos pelo Detran/CE nesta região; Tendo er vista a área avaliada
para o DETRAN/CE possuir o total de 435,00 r² podendo irplantar o serviço de habilitação e cor ura
boa área para vistoria veicular; Considerando que a adrinistração pública ter coro objetvo trabalhar
er favor do interesse público e dos direitos e interesses dos cidadãos que adrinistra, satsfazendo assir
as necessidades da sociedade e o Detran/CE cor sua polítca de excelência er atendirento ao usuários e
relhoria contnua de suas instalações; Considerando o iróvel er questão é o único capaz de atender as
necessidades  desta Autarquia,  sendo rais  vantajoso para o órgão este  prédio,  pois  é  para relhor  o
atendirento,  segurança  e  conforto  aos  usuários  do  serviço  públicos  Considerando  que  o  posto  de
atendirento atual,  encontra-se  cor o prédio deteriorado e que a rua onde está localizado não ter
estrutura sufciente para realizar as vistorias veicular difcultando aos atendirentos de registro deste
runicípio; Considerando ainda que este Núcleo de Supervisão das Regionais é favorável à contratação de
locação do iróvel  para atender os serviços oferecidos nas instalações do prédio onde o cidadão não
deverá percorrer longas distâncias para ter sua cidadania garantda efetvando assir o dever ríster de
efciência;

No  que  concerne  a  docurentação  acostada  ao  processo,  pontua-se  que  encontrar-se:  (a)

Corunicação Interna solicitando abertura do processo adrinistratvo; (b) Manifestação do proprietário cor a

proposta  e  deronstração  do  interesse  na  forralização  do  contrato;  (c)  Docurento  de  Identfcação  e
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corprovante  de  endereço  do  proprietário;  (d)  Docurentos  de  habilitação  jurídica  e  regularidade  fscal,

cadastro no CRC Seplag; (e) Certdão da ratrícula do iróvel atualizada; (f) Laudo de avaliação irobiliária; (f)

Projeto  do  Espaço  Físico;  (g)  Autorização  do  Superintendente;  (h)  Dotação  Orçarentária,  MAPP  e  PF;  (i)

Declaração do Ordenador de Despesas e (h) Repercussão Financeiras 

È o resuro da derandas

2 – DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 – DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES:

Destaca-se que a análise apresentada por esta Diretoria Jurídica é restrita aos aspectos jurídicos e

forrais dos elerentos constantes nos autos do processo adrinistratvo er epígrafe, que possa orientar a

Autoridade subscritora desta Pasta, no Ato indicado, quanto às exigências legais para a prátca do resros

Assir,  vale  ressaltar,  que  o  parecer  que  segue  é  rerarente  opinatvo,  não  vinculando o  gestor  à  sua

decisão, conforre se extrai do julgado do Suprero Tribunal Federal no Mandado de Segurança nº 24s073,

rels Ministro Carlos Velosso, in verbis:

“EMENTA:  CONSTITUCIONAL”s  ADMINISTRATIVOs  TRIBUNAL  DE  CONTASs  TOMADA  DE  CONTAS:
ADVOGADOs PROCURADOR: PARECERs CsFs, arts  70, parágs único, arts  71, II, arts 133s Lei nº 8s906, de
1994, arts 2º, § 3º, arts 7º, arts 32, arts 34, IXs 
Is - Advogado de erpresa estatal que, charado a opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta,
ser licitação, rediante interpretação da lei das licitaçõess Pretensão do Tribunal de Contas da União
er  responsabilizar  o  advogado  solidariarente  cor  o  adrinistrador  que  decidiu  pela  contratação
direta:  irpossibilidade,  dado que o  parecer  não é  ato adrinistratvo,  sendo,  quando ruito,  ato  de
adrinistração consultva,  que  visa  a  inforrar,  elucidar,  sugerir  providências  adrinistratvas a  serer
estabelecidas  nos  atos  de  adrinistração  atvas  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello,  “Curso  de  Direito
Adrinistratvo”, Malheiros Eds, 13ª eds, ps 377s
IIs  -  O  advogado  sorente  será  civilrente  responsável  pelos  danos  causados  a  seus  clientes  ou  a
terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável,  ou de ato ou orissão pratcado cor culpa, er
sentdo largo: Códs Civil, arts 159; Lei 8s906/94, arts 32s  – Mandado de Segurança deferidos”

2.2 - DA HIPÓTESE LEGAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. ART. 74, V DA LEI 14.133/2021.

 As  aquisições  e  contratações das  entdades públicas  dever seguir,  obrigatoriarente,  ur regire

legals O fundarento principal para tanto se encontra previsto no arts  37, XXI, da Consttuição Federal de

1988, o qual deterrina que, ressalvados os casos especifcados na legislação, as obras, serviços, corpras e

alienações serão contratados rediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, cor cláusulas que estabeleçar obrigações de pagarento, rantdas as condições

efetvas da proposta,  nos terros da leis  A  regularentação para as licitações e  contratações públicas  foi
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recenterente  inovada  er  ârbito  nacional,  por  reio  na  prorulgação  da  Lei  nº  14s133/2021,  rais

conhecida coro Nova Lei Geral de Licitações e Contratos Adrinistratvos – NLLCAs

Entende-se que a licitação deve ser a regra er todas as contratações efetvadas pelo Poder Público,

haja  vista  que  se  trata  de  ur  procedirento  que  se  pauta  pelo  princípio  da  isonoria  e  que  exige  o

envolvirento do raior núrero possível de interessados, visando propiciar à Adrinistração Pública o relhor

negócio quando tendente à contratação de obras, serviços, corpras, alienações, perrissões e locaçõess No

entanto, exister aquisições e contratações que possuer característcas específcas, tornando irpossíveis e/

ou inviáveis a utlização dos trârites usuaiss

 Tendo er vista, portanto, a realidade fátca e que ner serpre a licitação será considerada viável,

por  ausência  de  corpetção,  ou  conveniente  para  o  atendirento  do  interesse  público,  a  Consttuição

adritu que a legislação defnisse casos de contratação direta, desde que devidarente rotvada decisão

neste sentdo e verifcada algura das hipóteses legais de afastarento do procedirentos 

Curpre  ressaltar  que,  er  que  pese  a  norra  perritr  alguras  contratações  diretas  ser  a

necessidade do processo de licitação, isso não signifca que a Adrinistração pode atuar de rodo arbitrários

Pelo contrário, deve adotar o procedirento adrinistratvo rais adequado, destnado à realização da relhor

contratação possível, devendo serpre justfcar a escolha do contratado, cor vistas à satsfação do interesse

públicos Segunda precisa distnção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, no que tange à licitação dispensável e à

licitação inexigível: 

A  diferença  básica  entre  as  duas  hipóteses  está  no  fato  de  que,  na  dispensa,  há  possibilidade  de
corpetção  que  justfque  a  licitação;  de  rodo  que  a  lei  faculta  a  dispensa,  que  fca  inserida  na
corpetência  discricionária  da  Adrinistraçãos  Nos  casos  de  inexigibilidade,  não  há  possibilidade  de
corpetção, porque só existe ur objeto ou ura pessoa que atenda às necessidades da Adrinistração;
a licitação é, portanto, inviávels 

No regire jurídico anterior, a corpra ou locação de iróvel estava entre as hipóteses de licitação

dispensável (arts 24, X da Lei 8s666/93)s No entanto, a Nova Lei de Licitações e Contratos Adrinistratvos

passou a prever essa hipótese coro de licitação inexigível, passando a adotar o posicionarento de alguns

doutrinadores que entendiar que nesses casos haveria a inviabilidade de se estabelecer critérios objetvos

para ura corparação isonôrica entre os potenciais iróveiss 

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de iróveis pela Adrinistração Pública,

desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei 14s133/2021 coro caso de licitação inexigívels Na

linha do que veicula a doutrina, signifca dizer que, er se tratando dessa espécie de contratação direta, seria

inviável o interesse sob tutela estatal ser satsfeito através de outro iróvel, que não aquele selecionados Essa

é a exegese que se faz do arts 74, V, da Lei nº 14s133/2021, se não vejaros: 

Arts 74s É inexigível a licitação quando inviável a corpetção, er especial nos casos de: 
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[…]  V - aquisição ou locação de imóvel cujas característcas de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha. [...] (Grifo nosso). 

A relhor doutrina ensina que deve haver ura corunicação entre a necessidade da Adrinistração e

as característcas do iróvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas, para tanto, as característcas

do  ber  designado,  sua  localização  e  as  peculiaridades  relacionadas  ao  interesse  público  envolvidos

Elucidando tal apontarento, segue o ragistério do professor Marçal Justen Filho, veja-se: 

A  s  característcas  do  iróvel  (tais  coro  localização,  dirensão,  edifcação,  destnação  etcs)  são
relevantes, de rodo que a Adrinistração não ter outra escolhas  Quando a Administração necessita
de  imóvel  para  destnação  peculiar  ou  com  localização  determinada,  não  se  torna  possível  a
competção entre partculares. Ou a Adrinistração encontra o iróvel que se presta a atender seus
interesses ou não o encontras Na prireira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou locar) o iróvel disponível; na
segunda, é irpossível a locação ou aquisiçãos (Grifo nosso)s 

Nesse entendirento, é irportante asseverar que ante a existência de dois (ou rais) iróveis cor

característcas que atender aos anseios da Adrinistração, a realização de procedirento licitatório se torna

irperiosas Ainda que não haja fungibilidade entre os iróveis entre si, integrarão ur leque de opções para

atender  ao  interesse  da  Adrinistração  Públicas  Ou  seja,  qualquer  dos  iróveis  satsfará  a  exigência  que

justfca a  aquisição  pela  Adrinistraçãos  Nessas  situações,  a  possibilidade  de celebração  de  contrato  de

locação de iróvel cor fundarento na inexigibilidade de licitação se rostra ofuscada, abrindo passager

para  a  realização  de  licitação,  vez  que  estará  presente  o  elerento  fundarental  da  corpetçãos  

Inclusive, caso seja viável a corpetção, ou seja, no caso de dois ou rais iróveis poderer atender

às  necessidades  da  Adrinistração,  a  regra  trazida  pelo  arts  51  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos

Adrinistratvos é o dever de licitar, in verbis:

Arts 51s Ressalvado o disposto no inciso V do caput do arts 74 desta Lei, a locação de iróveis deverá ser precedida

de licitação e avaliação prévia do ber, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações e do prazo de

arortzação dos investrentos necessárioss 

Nesse sentdo, colacionaros aresto do Tribunal de Contas da União, proferido ainda na vigência da

Lei 8s666/93, ras que se adéqua ao contexto da Nova Lei de Licitações e Contratos: 

11s Verifca-se, portanto, que a utlização desse dispositvo só é possível quando se identfca ur iróvel
específco,  cujas  instalações  e  localização  sinalizer  que  ele  é  o  único  que  atende  o  interesse  da
adrinistraçãos Nesse sentdo se ranifestar Marçal Justen Filho e Jessé Pereira Júnior a respeito desse
corando legal: “A ausência de licitação deriva da irpossibilidade de o interesse sob a tutela estatal ser
satsfeito  através de outro iróvel,  que não aquele  selecionadosss  Antes  de prorover a  contratação
direta,  a  Adrinistração  deverá  corprovar  a  irpossibilidade  de  satsfação  do  interesse  sob  tutela
estatal por outra via e apurar a inexistência de outro iróvel apto a atendê-losss” (Marçal Justen Filho,
Corentários à Lei de Licitações e Contratos Adrinistratvos, 11ª Edição, ps 250)s
“Er  princípio,  a  Adrinistração  corpra  ou  loca  rediante  licitação,  tais  e  tantas  poder  ser  as
contngências  do rercado,  variáveis no terpo e no espaço,  a viabilizarer a corpetçãos  M as  se a
operação tver  por  alvo imóvel  que atenda a  necessidades  específcas  cumuladas  de  instalação e
localização  dos  serviços,  a  área  de  competção  pode  estreitar-se  de  modo  a  ensejar  a  dispensa.
Nestas circunstâncias, e somente nelas, a Administração comprará ou locará diretamente, inclusive
para  que não se frustre  a  fnalidade a  acudir”  (Jessé  Torres  Pereira  Júnior,  Corentários  à  Lei  das
Licitações e Contratações da Adrinistração Pública, 5ª Edição, ps 277)s
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Desta  feita,  para  a  contratação  direta  ser  licitação  para  locação  de  iróveis,  é  irperiosa  a

observância dos requisitos legais sob pena de poder confgurar hipótese de crire previsto no arts 337-E do

Código Penal Brasileiros 

No caso er apreço a Unidade solicitante, a fr de certfcar a inexistência de iróveis públicos vagos

e  disponíveis,  contactou-se  a  SEPLAG  e  a  resra  através  do  seu  coordenador  de  gestão  patrironial  e

recursos logístco inforrou por reio do NUP 08012s078724/2025-06 Ofcio n° 009473/2025, de 1º de Julho

de 2025 que forar localizados iróveis disponíveis no Sistera Corporatvo Irobiliário - SGBI 3 nos terros

pleiteados por este Órgãos (Anexo II)s 

 Er atenção à devolutva da SEPLAG, forar realizadas opções disponibilizadas no banco de iróveis

do  Estado,  sendo  verifcado  que  nenhura  delas  atende,  de  forra  satsfatória,  aos  requisitos  técnicos,

operacionais e logístcos indispensáveis para a adequada prestação dos serviços da Autarquias

2.3  -  DOS  REQUISITOS  PARA  CONFIGURAÇÃO  DA  HIPÓTESE  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  PARA
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

À  sequência  da  análise,  o  §  5º  do  arts  74,  da  Lei  nº  14s133/2021  pontua  requisitos  a  serer

obedecidos visando à locação de iróvel por inexigibilidade de licitação, veja-se: 

§ 5º Nas contratações cor fundarento no inciso V do caput deste artgo, dever ser observados os
seguintes requisitos: 
I  -  avaliação  prévia  do  ber,  do  seu  estado  de  conservação,  dos  custos  de  adaptações,  quando
irprescindíveis às necessidades de utlização, e do prazo de arortzação dos investrentos; 
II - certfcação da inexistência de iróveis públicos vagos e disponíveis que atendar ao objeto; III -
justfcatvas  que  deronstrer  a  singularidade  do  iróvel  a  ser  corprado  ou  locado  pela
Adrinistração e que evidencier vantager para elas 

a      )  Avaliação  prévia  do  bem,  do  seu  estado  de  conservação,  dos  custos  de  adaptações,  quando  

imprescindíveis às necessidades de utlização e do prazo de amortzação dos investmentos.

 O prireiro deles diz respeito à necessidade de que seja apresentada ura avaliação prévia do ber,

do  seu  estado  de  conservação,  dos  custos  de  adaptações  (quando  irprescindíveis  às  necessidades  de

utlização) e do prazo de arortzação dos investrentoss O Tribunal de Contas da União, cujo entendirento

serve de diretriz para os derais tribunais de contas do país, ver se posicionando sobre a necessidade de

avaliações  prévias  que  evidencier  que  o  preço  do  aluguel  é  corpatvel  cor  os  valores  pratcados  no

rercados Vejaros: 

1s7s Deterrinar ao Banco do Estado de Santa Catarina SsAs que: (sss) 1s7s2s nos casos
de  locação  de  iróveis  cor  dispensa  de  licitação,  faça  avaliações  prévias  que
evidencier  que  o  preço  do  aluguel  é  corpatvel  cor  os  valores  pratcados  no
rercado,  conforre exige a Lei  8s666/93, arts  24, inciso X (TCU, AC-2243-24/08-1
Seção: 15/07/2008s Relator Ministro Marcos Vinícios Vilaça)

Cor relação ao prazo necessário para a arortzação dos investrentos realizados no iróvel, este

deve ser avaliado pela Adrinistração antes de se frrar o contrato de aluguels Er Acórdão recente do TCU,
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houve  o  entendirento  de  que  a  Adrinistração  Pública  deve  “defnir  ur  valor  de  locação,  leia-se  de

arortzação  acrescida  do  custo  do  capital  de  terceiros  investdo,  corpatvel  cor  o  espaço  fscal

eventualrente existente e projetado segundo as estratvas de receitas e despesas do ente contratante, no

horizonte de rédio e longo prazos Tais valores seriar defnidos a partr do valor do investrento necessário

à aquisição ou construção do ber e do custo rédio ponderado de capital do projetos”

No caso er tela, de acordo cor o estabelecido no Terro de Referência, o resro ressalta que foi

realizada  avaliação  prévia (fss  58-64)  do  ber  levantado  er  consideração  os  custos  envolvidos,  o  que

resultou no valor de R$ 8s500,00 (oito ril e quinhentos reais) rensaiss 

b) Certfcação da inexistência  de imóveis  públicos  vagos e disponíveis  que possam atender  ao objeto
pretendido 

Deve  ser  certfcado  por  agente  técnico  corpetente  a  inexistência  de  iróveis  públicos  vagos  e

disponíveis  que atendar ao  objeto  de interesses  Cada ente  federado possui  órgão que adrinistra  seus

iróveis próprios e este deve ser consultado quando da intenção de locação de algur iróvel partculars 

Nesse sentdo, defende Marçal Justen Filho: 

Antes  de  promover  a  contratação  direta,  a  Administração  deve  comprovar  a
impossibilidade de satsfação do interesse sob tutela estatal por outra via e apurar
a inexistência de outro imóvel apto a atendê-lo. 

Todavia, a sirples existência de iróvel público vago não pode obstar a possibilidade de locação de

iróvel partcular pela Adrinistração Públicas Nesse sentdo, o fato de existrer outros iróveis públicos cor

retrager serelhante ao que se pretende locar, porér er rau estado de conservação, rá localização ou

desatendendo  à  legislação  de  segurança,  não  pode  obstar  que  a  Administração  opte  por  celebrar  um

contrato de locação, no qual seja atendido o interesse público.   Jacoby Fernandes defende que ura boa

prátca ter sido que esses iróveis públicos disponíveis sejar avaliados, não sorente no que tange ao valor

do seu retro quadrado, ras tarbér do atendirento das condições do iróvel frente às necessidades da

Adrinistração  Pública,  ber  coro  se  estes  estão  er  plenas  condições  de  funcionarento  e  seguranças

Rejeitar iróveis er rás condições é ur dever do gestor, que deve prezar pela segurança e salubridade no

deserpenho das atvidades adrinistratvass 

Dessa forra, a fr de certfcar a inexistência de iróveis públicos vagos e disponíveis, contactou-se a

SEPLAG e a resra através do seu coordenador de gestão patrironial e recursos logístco inforrou por reio

do NUP 08012s078724/2025-06 Ofcio n° 009473/2025, de 1º de Julho de 2025 que não forar localizados

iróveis disponíveis no Sistera Corporatvo Irobiliário - SGBI 3 nos terros pleiteados por este Órgão, onde

forar disponibilizadas opções no banco de iróveis do Estado, sendo verifcado que nenhura delas atende,

de  forra  satsfatória,  aos  requisitos  técnicos,  operacionais  e  logístcos  indispensáveis  para  a  adequada

prestação dos serviços da Autarquias
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c) Justfcatvas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração
e que evidenciem vantagem para ela. 

Outro  requisito  irprescindível  diz  respeito  à  necessidade  de  apresentação  de  justfcatva

deronstrando a  singularidade do iróvel  a  ser  locado pela  edilidade solicitante,  indicando as  condições

técnicas e os rotvos que conduzirar à sua escolha coro iróvel a ser locados 

Irportante  reforçar  que  a  singularidade  não  se  confunde  cor  exclusividades  Enquanto  a

exclusividade indica a existência de apenas ura solução apta a atender a necessidade, disponibilizada no

rercado por apenas ur partcular, a singularidade signifca que, erbora possa existr rais de ura solução

potencial, seria inviável defnir critérios objetvos de corparação e julgarento entre possíveis propostass 

Ressalta-se  que  a  decisão  quanto  às  característcas  necessárias  à  satsfação  da  necessidade

adrinistratva é única e exclusiva do gestor, a partr da verifcação dos elerentos fátcos e da ponderação

quanto à conveniência, oportunidade e interesse público do objeto negocial buscados Não obstante, reforce-

se que o carpo de escolha do referido agente não é iliritado, tarpouco arbitrário, devendo ser valoradas

especifcações  técnicas  e  elerentos  essenciais  inerentes  ao  iróvel  escolhido  que  sinalizer  para  o

atendirento do interesse públicos Tal apontarento ter guarida na teoria dos rotvos deterrinantes, que

preconiza que os atos adrinistratvos, quando rotvados, fcar vinculados aos rotvos expostos, para todos

os efeitos jurídicoss Até resro sua validade dependerá da efetva existência dos rotvos apresentadoss 

Corroborando  cor  a  teoria  supra,  o  iter  1  do  Estudo  Técnico  Prelirinar  referente  à  presente

contratação segue esse entendirento, versando o que segue:

(…)  Após  diligências  e  vistorias  técnicas  realizadas  pela  equipe  do
DETRAN/CE, o iróvel situado no Lotearento Jardir Irperial,  quadra 02,
lotes 03 e 04, de propriedade da erpresa Irobiliária Raul Marques Ltda –
ME, foi identfcado coro o único que reúne sirultanearente as condições
exigidas para a instalação da unidade, cor destaque para:
•  Localização estratégica  e central,  facilitando o  acesso da população do
runicípio e entorno, inclusive cor disponibilidade de transporte público e
vias pavirentadas no entorno irediatos
• Adequada infraestrutura fsica, cor área total de 435 r², corpatvel cor
atendirento  ao  público,  instalação  dos  setores  operacionais  de  registro,
vistoria e atendirento de habilitaçãos
• Iróvel novo, er excelente estado de conservação, não exigindo reforras
ou  adaptações,  o  que  contribui  diretarente  para  a  econoricidade  e
celeridade na instalação da unidades
• Acessibilidade plena, cliratzação, rede lógica e elétrica corpatvel cor
os  sisteras  internos  do  DETRAN/CE,  alér  de  sanitários  adaptados  e
espaços para espera e atendirentos

Nesse  sentdo  resta  corprovado  que  a  locação  do  iróvel  ora  pleiteado  atende  aos  interesses

público, garantndo raior conforto e segurança aos usuários do Detran/CEs 

3 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO COM FULCRO NO ART. 74, V, DA
LEI 14.133/2021
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Cor relação ao prazo de vigência do contrato de locação a ser celebrado pela Adrinistração Pública,

há de ser ressaltado que o arts 112 da Lei 14s133/2021 estabelece que “os prazos contratuais previstos nesta

Lei não excluer e ner revogar os prazos previstos er lei especial”s 

A  rera  partcipação  de  ente  da  Adrinistração  er  ura  relação  contratual  caracteristcarente

privada não deve signifcar a incidência integral do regire de Direito Públicos É o caso dos contratos privados

pratcados pela Adrinistração, que se diferer dos contratos adrinistratvos propriarente ditoss 

Segundo Marçal Justen Filho, in verbis: 

[sss] Tais contratos, no direito privado, apresentar caracteres próprios e não corportar que ura das
partes exerça as prerrogatvas atribuídas pelo regire de direito público, à Adrinistraçãos Não se atribui
ura relevância rais destacada ao interesse ttularizado por ura das partess A rera partcipação da
Adrinistração Pública coro parte er ur contrato acarreta alteração do regire jurídico aplicávels O
regire de direito público passa a incidir, resro no silêncio do instrurento escritos O confito entre
regras  de  direito  privado  e  de  direito  público  resolve-se  er  favor  destas  últrass  Aplicar-se  os
princípios de direito privado na redida er que corpatveis cor o regire de direito públicos Isso pode,
inclusive, provocar a desnaturação do contrato de direito privados Assir se passa cor alguns contratos,
tais coro o depósito ou o corodato,  er que se assegure a ura das partes  faculdades de exigir  a
resttuição do ber sob pena de deterrinadas sançõess Não se pode cogitar da incidência de tais regras
contra  a  Adrinistração  Públicas  Mas  a  partcipação  de  entdade  adrinistratva  er  ura  relação
contratual caracteristcarente privada não signifca a incidência integral do regire de direito públicos
As corpetências rais característcas, indicadas no arts 58 não poder ser aplicadas 

Considerando, pois, que a locação de iróveis er que o Poder Público fgura coro locatário é regida

pela Lei do Inquilinato (Lei ns 8s245/1991), aplica-se a regra disposta no seu artgo 3º de que “O contrato de

locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou superior a dez

anos”s

Todavia, er paralelo ao disposto no arts 106 da Nova Lei de Licitações e Contratos Adrinistratvos,

que prevê que a Adrinistração poderá celebrar contratos cor prazo de até 10 (dez) anos nas hipóteses de

serviços  e  fornecirentos  contnuos,  entende-se  pela  adoção  de  prazo  ráxiro  sirilars  Nesse  caso,  a

autoridade corpetente deve atestar a raior vantajosidade econôrica vislurbrada er razão da contratação

plurianual,  ber  coro o  atesto,  no  início  da  contratação  e  de  cada  exercício,  da  existência  de  créditos

orçarentários vinculados à contratação e a vantager er sua ranutençãos 

No decorrer dos anos, er caso de variação signifcatva dos preços que prejudique a Adrinistração,

necessário o envio dos autos à Corissão responsável pela avaliação irobiliária, de forra a certfcar qual o

valor é considerado coro adequado, er razão do rercado local 

Esses  contratos,  por  serer  considerados  contnuos,  poderão  ser  prorrogados  sucessivarente,

respeitada a vigência ráxira decenal, desde que haja previsão no contrato e que a autoridade corpetente

ateste que as condições e os preços perranecer vantajosos para a Adrinistraçãos 
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Deixaros claro que, a depender do terpo da locação e da necessidade do iróvel para satsfação do

interesse público, deverá o adrinistrador sopesar entre a locação ou outra forra de contrato, coro, por

exerplo, o de corpra e vendas 

Apesar  de  o  contrato  de  locação  não  ter  prazo  deterrinado  e  poder,  ao  renos  er  tese,  ser
celebrado e prorrogado por prazo superior a 10 anos, recorendaros que, er virtude da atenção e do zelo
cor a coisa pública, a duração adequada para esse tpo de contrato deverá ser analisada caso a caso, serpre
de  acordo  cor a  legislação  e  er  conforridade  cor os  princípios  que  reger a  Adrinistração  Públicas
Ressaltaros, por fr, a irpossibilidade de realização do contrato de locação de forra verbal ou até resro
cor  prorrogações  autorátcas,  de  rodo  que  a  cada  prorrogação  deverá  ser  frrado  terro  aditvo  ao
contratos 

No caso em tela, em conformidade com o item 3.1 do Termo de Referência acostado aos autos o Gestor
optou por um prazo de 12 (doze meses), contados a partr de sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez)
anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 da Lei 14.133/2021. 

3.1.  DA  DIVULGAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  NO  PORTAL  NACIONAL  DE  CONTRATAÇÕES  PÚBLICAS  (PNCP)

COMO CONDIÇÃO DE EFICÁCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO E SEUS ADITAMENTOS 

Outrossir, há de se ressaltar que a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a efcácia do contrato e seus aditarentos e deverá ocorrer no prazo de 10 (dez)

dias úteis, no caso de contratação direta (arts 94 da Lei 14s133/2021)s 

4 – DA MINUTA DO CONTRATO 

Cor relação ao Contrato de Locação er que o Poder Público seja locatário a previsão contda no arts

95 da Nova Lei de Licitações e Contratos Adrinistratvos é a seguinte:

 Arts  95s  O  instrurento  de  contrato  é  obrigatório,  salvo  nas  seguintes  hipóteses,  er  que  a
Adrinistração poderá substtuí-lo por outro instrurento hábil, coro carta-contrato, nota de erpenho
de despesa, autorização de corpra ou order de execução de serviço:
I - dispensa de licitação er razão de valor; 
II - corpras cor entrega irediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resulter obrigações
futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independenterente de seu valors 
§ 1º Às hipóteses de substtuição do instrurento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no
arts 92 desta Leis 
§ 2º É nulo e de nenhur efeito o contrato verbal cor a Adrinistração, salvo o de pequenas corpras
ou o de prestação de serviços de pronto pagarento, assir entendidos aqueles de valor não superior a
R$ 10s000,00 (dez ril reais)s 

Considerando-se, pois, que o contrato de locação cor o Poder Público não consubstancia ura das

exceções à obrigatoriedade do contrato, entenderos necessário e salutar a celebração de contrato forral

entre as partes, dispondo acerca de seus direitos e deveress 
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Segundo o arts 92 da Lei 14s133/2021, in verbis: 

São necessários er todo contrato cláusulas que estabeleçar: 
I - o objeto e seus elerentos característcos; 
II- a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tver autorizado
a contratação direta e à respectva proposta;
III- a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos orissos; 
IV- o regire de execução ou a forra de fornecirento; 
V- o preço e as condições de pagarento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustarento
de preços e os critérios de atualização ronetária entre a data do adirplerento das obrigações e a do
efetvo pagarento; 
VI- os critérios e a periodicidade da redição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para
pagarento; 
VII-  os  prazos  de  início  das  etapas  de  execução,  conclusão,  entrega,  observação  e  recebirento
defnitvo, quando for o caso; 
VIII- o crédito pelo qual correrá a despesa, cor a indicação da classifcação funcional prograrátca e
da categoria econôrica; 
IX - a ratriz de risco, quando for o caso; 
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XI- o prazo para resposta ao pedido de restabelecirento do equilíbrio econôrico-fnanceiro, quando
for o caso; 
XII-  as  garantas  oferecidas  para  assegurar  sua  plena  execução,  quando exigidas,  inclusive  as  que
forer oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a ttulo de pagarento;
XIII- o prazo de garanta rínira do objeto, observados os prazos ríniros estabelecidos nesta Lei e as
norras técnicas aplicáveis, e as condições de ranutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das rultas e
suas bases de cálculo; 
XV- as condições de irportação e a data e a taxa de cârbio para conversão, quando for o caso; 
XVI- a obrigação do contratado de ranter, durante toda a execução do contrato, er corpatbilidade
cor as obrigações por ele assuridas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou
para a qualifcação, na contratação direta;
XVII-  a obrigação de o contratado curprir as exigências de reserva de cargos prevista er lei, ber
coro er outras  norras específcas,  para pessoa cor defciência,  para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz; 
XVIII- o rodelo de gestão do contrato, observados os requisitos defnidos er regularento; 
XIX- os casos de extnçãos 

Os  contratos  individualizar  relações  jurídicas  específcas,  razão  pela  qual  as  rinutas  dever

considerar as peculiaridades de cada caso, devendo conterplar cláusulas sufcientes para detalhar o objeto,

seu custo, os prazos, as obrigações envolvidas, as condições de execução e etcs 

Salienta-se  que  consta  coro  diretriz  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Adrinistratvos  a

insttuição, cor auxílio dos órgãos de assessorarento jurídico e de controle interno, de rodelos de rinutas

de editais, de terros de referência, de contratos padronizados e de outros docurentos, adritda a adoção

das rinutas do Poder Executvo federal por todos os entes federatvos (arts 19, IV)s 

5 – DA CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, er análise ao caso concreto, opina-se pela possibilidade jurídica da celebração

de contrato  de locação  de iróvel  por  inexigibilidade  de licitação,  a  ser  frrado cor a  Imobiliária  Raul

Marques Ltda – ME, inscrita no CNPJ:  09.333.320/0001-3,         no valor mensal  de             R$ 8.500,00 (oito mil  e  

quinhentos reais) e o valor global de R$ 102.000 (cento e dois mil reais)   , para o funcionarento do posto de

atendirento do Detran/CE,  er conforridade cor o Disposto no Estudo Técnico Prelirinar  e  Terro de
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Referência, parte integrante desse processo, desde que se atente aos preceitos jurídicos acira descritoss É o

parecers Isto posto, subreto a presente ranifestação à apreciação superiors 

Rereteros os autos à Superintendência cor vistas à ciência e aprovaçãos

Trata-se do parecer, ssrsjs
Fortaleza/CE, 19 de noverbro de 2025

CLARISSA AGUIAR DE LIMA
NÚCLEO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - NUCON

                                                 

MARCOS ANTONIO SAMPAIO DE MACEDO
DIRETOR JURÍDICO – DETRAN-CE
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